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Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro 

Lei de Enquadramento Orçamental 

 

Artigo 2.º 

Âmbito institucional 

1 - O setor das administrações públicas abrange todos os serviços e entidades dos subsetores da administração central, 

regional, local e da segurança social, que não tenham natureza e forma de empresa, de fundação ou de associação 

públicas. 

2 - Sem prejuízo do princípio da independência orçamental, o disposto no título II e nos artigos 44.º e 74.º é aplicável 

aos subsetores da administração regional e local, com as devidas adaptações, cabendo às respetivas leis de 

financiamento concretizar os termos dessa aplicação. 

3 - Dentro do setor das administrações públicas, entende-se por subsetor da segurança social o sistema de solidariedade 

e segurança social, constituído pelo conjunto dos sistemas e dos subsistemas definidos na respetiva lei de bases, as 

respetivas fontes de financiamento e os organismos responsáveis pela sua gestão. 

4 - Integram ainda o setor das administrações públicas as entidades que, independentemente da sua natureza e forma, 

tenham sido incluídas em cada subsetor no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, na última lista 

das entidades que compõem o setor das administrações públicas divulgada até 30 de junho, pela autoridade estatística 

nacional, designadas por entidades públicas reclassificadas. 

5 - Às entidades públicas reclassificadas referidas no número anterior é aplicável o regime dos serviços e entidades do 

subsetor da administração central podendo as mesmas beneficiar de um regime simplificado de controlo da execução 

orçamental a definir por decreto-lei. 

6 - Possuem autonomia especial para gestão de receitas próprias as entidades previstas no n.º 3 do artigo 57.º. 

 

Artigo 44.º 

Vinculações externas e despesas obrigatórias 

1 - A inscrição das despesas e das receitas nos mapas contabilísticos tem em consideração: 

a) As opções de política orçamental contidas no Programa de Estabilidade a que se refere o artigo 33.º, tendo em vista, 

nomeadamente, assegurar o cumprimento do objetivo de médio prazo; 

b) Os limites de despesas e as projeções de receitas, previstos na Lei das Grandes Opções, a que se refere o artigo 34.º; 

c) As obrigações decorrentes do Tratado da União Europeia. 

2 - Os mapas contabilísticos devem ainda prever as dotações necessárias para a realização das seguintes despesas 

obrigatórias: 

a) As despesas que resultem de lei ou de contrato; 

b) As despesas associadas ao pagamento de encargos resultantes de sentenças de quaisquer tribunais; 

c) Outras que, como tal, sejam qualificadas pela lei. 

 

 

Artigo 57.º 

Receitas próprias 
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1 - Constitui receita própria das entidades que integram o subsetor da administração central o produto das transações 

provenientes do exercício da atividade mercantil em regime de concorrência, bem como os montantes que 

correspondam à contraprestação do serviço prestado. 

2 - Constituem ainda receitas de gestão das entidades que integram o subsetor da administração central as provenientes 

de doações, heranças ou legados de particulares que, por vontade destes, sejam especificamente destinados a estas 

entidades e, bem assim, quaisquer outras receitas que por lei ou contrato lhes devam pertencer. 

3 - São entidades com autonomia especial para a gestão da receita: 

a) Os serviços e entidades que disponham de receitas próprias para cobertura das suas despesas, nos termos da lei; 

b) As entidades que tenham um especial regime de autonomia por imperativo constitucional; 

c) As entidades que tenham um especial regime de autonomia que decorra do regime jurídico das instituições de ensino 

superior; 

d) As entidades que tenham autonomia que decorra da integração nas áreas do Serviço Nacional de Saúde e as de 

regulação e supervisão; 

e) Os organismos especialmente competentes para a gestão de fundos comunitários com a autonomia indispensável à 

sua gestão. 

4 - Os serviços e as entidades referidos nos números anteriores utilizam prioritariamente as suas receitas próprias não 

consignadas por lei a fins específicos para a cobertura das respetivas despesas. 

5 - O saldo de gerência gerado pela execução de receitas gerais em incumprimento do disposto no número anterior, 

reverte a favor do Tesouro em montante igual ao da utilização de receitas gerais, ou na sua totalidade se o saldo for 

inferior. 

 

 

Artigo 74.º 

Dever de informação 

1 - A transparência orçamental implica a existência de um dever de informação, nos termos seguintes: 

a) O membro do Governo responsável pela área das finanças pode exigir dos organismos que integram o setor das 

administrações públicas uma informação pormenorizada e justificada da observância das medidas e procedimentos que 

têm de cumprir nos termos da presente lei; 

b) Sempre que se verifique qualquer circunstância que envolva o perigo de ocorrência, no orçamento de qualquer dos 

serviços e ou entidades que integram o setor das administrações públicas, de uma situação orçamental incompatível 

com o cumprimento dos objetivos orçamentais, o respetivo membro do Governo deve remeter, imediatamente, ao 

membro do Governo responsável pela área das finanças uma informação pormenorizada e justificada acerca do 

ocorrido, identificando as receitas e as despesas que a originou, e uma proposta de regularização da situação verificada; 

c) O membro do Governo responsável pela área das finanças pode solicitar ao Banco de Portugal e a todas as instituições 

de crédito e sociedades financeiras toda a informação que recaia sobre qualquer serviço ou entidade do setor das 

administrações públicas e que considere pertinente para a verificação do cumprimento da presente lei; 

d) O membro do Governo responsável pela área das finanças pode solicitar fundamentadamente às entidades que 

integram os subsetores das administrações regional e local, informações suplementares sobre a situação orçamental e 

financeira; 

e) O membro do Governo responsável pela área das finanças pode solicitar ainda ao Banco de Portugal e a todas as 

instituições de crédito e sociedades financeiras informações sobre entidades do subsetor das administrações regional 

e local, mediante prévia comunicação a estas entidades, que sejam clientes daquelas instituições e sociedades, tendo 

em vista o cumprimento da presente lei. 

2 - Compete ao membro do Governo responsável pela área das finanças assegurar a disponibilização pública de 

informação financeira consolidada relativa ao setor das administrações públicas e por subsetor. 



ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2017 
 

 

 
3 - Com o objetivo de permitir a informação consolidada a que se refere o número anterior, as regiões autónomas e as 

autarquias locais devem remeter, nos termos a definir no decreto-lei de execução orçamental, os seguintes elementos: 

a) Orçamentos e contas anuais; 

b) Contas trimestrais; 

c) Informação sobre a dívida contraída e sobre os ativos expressos em títulos da dívida pública; 

d) Informação sobre a execução orçamental, nomeadamente os compromissos assumidos, os processamentos 

efetuados e os montantes pagos, bem como a previsão atualizada da execução orçamental para todo o ano e os 

balancetes, com regularidade mensal. 

 

 

 


